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Guarda (Art. 33 - ECA)
É para os casos em que os pais ou um deles não têm condições ou não querem ficar com a criança. A guarda, tanto provisória quanto definitiva, é revogável a qualquer tempo, em benefício do menor mesmo, com sentença transitada em julgado. 
No caso de menores que possuam bens, o guardião deverá prestar contas sobre a administração desses, pelo prazo fixado na sentença, que varia de um a dois anos. 

Não é preciso ser casado para pedir a guarda de uma criança ou adolescente. O importante é que haja afinidade ou afetividade e ambiente familiar adequado. 

O responsável pela guarda de uma criança ou adolescente deve prestar-lhe toda assistência material, moral e educacional, como se fosse seu filho, mas não lhe são conferidos direitos hereditários. 

Pode ser concedida a guarda de toda criança ou adolescente até aos 18 anos, porém a guarda só tem validade até os 21 anos. 

Existem duas situações em que é cabível a Guarda: 
1 - Criança ou adolescente vivendo sob os cuidados de uma pessoa com a qual não tem vínculo de parentesco ( Art. 33 a 35 e 165 a 170 do ECA).

a) Esse caso é apreciado pela Vara da Infância e da Juventude;
b) O requerente deverá constituir advogado particular para entrar com a petição ou encaminhar-se direto à Defensoria Pública, que atua na própria Vara. Nesse caso, o acesso à justiça por meio da Defensoria Pública é gratuita para todos, porque aqui é tratado o interesse do menor que está em situação de risco e não o do requerente.
c) A competência da Vara da Infância e Juventude é apenas para o caso de menores em situações de riscos ( Art. 98 - ECA ). 
2 - A guarda, quando solicitada por parentes biológicos, deverá ser proposta no Fórum da localidade da residência do menor.

Documentos necessários para inscrição de guarda:


1 - Carteira de Identidade do(s) requerente(s) - cópia autenticada;
2 - CPF do(s) requerente(s) - cópia autenticada;
3 -Certidão de Casamento (no caso de casal requerente) - cópia autenticada - ou Declaração de vida em comum, assinada por duas testemunhas, com firma reconhecida em cartório;
4 - Comprovante de Renda do(s) requerente(s) - cópia;
5 - Atestado de Saúde Física e Mental do(s) requerente(s);
6 - Atestado de bons antecedentes (nada consta cível e criminal);

7 - Foto da família (individual ou em conjunto;
8 - Comprovante de residência;

9 - Nada consta da Justiça Federal 

AUTORIZAÇÃO DE VIAGEM
Viagem nacional:
Somente é necessária autorização para menor de 12 anos.

1. Acompanhado dos pais ou parente até 3º grau (avós, tios diretos e irmão maior de 21 anos): Não é necessária a autorização, desde que o mesmo esteja com a Certidão de Nascimento original ou autenticada e os acompanhantes com documento que comprove o parentesco.
2. Desacompanhado ou com pessoas que não sejam parentes até 3º grau: O pai ou a mãe devem comparecer a um dos postos da VIJ com Certidão de Nascimento original ou autenticada, ou então fazer uma autorização, até mesmo de próprio punho, especificando ida e volta da criança, endereço onde vai ficar, com firma reconhecida em cartório.
3. Outros casos – procurar a VIJ.
Viagem internacional: 
Essa autorização é necessária para os menores de 18 anos.
1. Menor viajando desacompanhado dos pais: O pai e a mãe devem comparecer à sede da Vara da Infância e da Juventude com sua documentação e do menor para solicitar a autorização. Os pais podem também fazer uma “Autorização”, até mesmo de próprio punho, com firma reconhecida em cartório, onde autorizam o menor a viajar desacompanhado, especificando o país de destino, período da viagem e o endereço onde vai ficar o menor, não sendo, neste caso, necessário o comparecimento à Vara da Infância e Juventude.
2. Menor viajando na companhia de apenas um dos pais:

O outro deverá proceder da mesma forma que no caso anterior, comparecendo à Vara da Infância e da Juventude com sua documentação e a do menor para solicitar a autorização, ou pode, também, fazer uma “Autorização”, até mesmo de próprio punho, com firma reconhecida em cartório, onde autoriza o menor a viajar com o genitor que o acompanhará na viagem, especificando o país de destino, período da viagem e o endereço onde vai ficar o menor, não sendo, neste caso, necessário o comparecimento à Vara da Infância e Juventude.
3. Se um dos pais estiver em outro país:

Aquele que estiver fora do país poderá encaminhar, via fax (nº 348-6653), diretamente para o Juiz da Vara da Infância e da Juventude, uma autorização de próprio punho, autorizando a viagem do menor com todos os dados da viagem (país, período, endereço onde vai ficar, etc...), acompanhada de cópia do seu passaporte ou carteira de identidade. Após esse encaminhamento, o outro responsável (pai ou mãe), aqui residente, deverá dirigir-se a esta Vara, de porte de seus documentos e do menor, para solicitar a autorização ao Juiz.
4. Se um dos pais estiver em local incerto e não sabido:

Para requerer o passaporte e autorização de viagem, o requerente (responsável pelo menor) deverá apresentar petição por meio de advogado, ao Juiz da Vara da Infância, solicitando “suprimento paterno ou materno”.
Viagem internacional contestada por um dos genitores. 
A solicitação deverá ser feita com antecedência mínima de 3 meses.
a) Quando um dos genitores vai RESIDIR no exterior, levando o menor: 

O genitor com a guarda deverá dirigir-se à VIJ para solicitar “suprimento de autorização” do outro. No caso em que o genitor que não possui a guarda quiser permanecer com a criança no país, esse deverá entrar com processo de Contestação da Guarda na Vara de Família.

b) Quando um dos genitores vai apenas VIAJAR ao exterior, levando o menor:

Entrar com pedido de “suprimento de autorização” e o Juiz suprirá, caso a recusa do outro genitor seja injustificada. Para solicitar o “suprimento de autorização”, o requerente deverá constituir advogado particular ou encaminhar-se direto à Defensoria Pública, que atua na própria Vara. 

Autorização de Viagem - Locais, horário de atendimento e telefones:
1. Nacional
	Local 
	Endereço e Telefone
	Horário

	Vara da Infância e da Juventude
- Seção de Comissariado -
	SGAN 909, Bloco C/D 
Fone: 3348-6650 ou 3348-6654
Fax: 3348-6653
	Dias úteis: das 12h às 19h

	Aeroporto Internacional de Brasilia
	3364-9477 
Fax: 3365-4521
	Segunda a sexta-feira de 8h às 20h.
Sábados, Domingos e feriados: das 9h às 19h (*)

	Rodoferroviária
	3233-5279
	Segunda a sexta-feira das 12h às 19h.
Sábados, Domingos e feriados: das 9h às 19h. 

	Terminal Rodoviário de Taguatinga
	Administração
	Dias úteis: Horário Comercial

	Terminal Rodoviário do Gama
	Administração
	Dias úteis: Horário Comercial

	Fóruns de Brazlândia, Paranoá, Planaltina, Ceilândia, Gama, Samambaia, Taguatinga, Brasília e Sobradinho
	Recepção
	Dias úteis: das 12h às 19h


2. Internacional.

(*) A autorização internacional será expedida na VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE em dias úteis, das 12h às 19h, e no AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASÍLIA em dias úteis, das 8h às 20h, e, aos sábados, domingos e feriados, das 9h às 19h.

Portarias:
Portaria 10/97 - Autorização de viagem nacional
Portaria 11/97 - Autorização de viagem internacional

  

ADOÇÃO

A Vara da Infância tem competência funcional, portanto, absoluta para os casos de adoção. 

" Art. 45 - A adoção depende do consentimento dos pais ou do representante legal do adotando. 

§ 1° - O consentimento será dispensado em relação à criança ou ao adolescente cujos pais sejam desconhecidos ou tenham sido destituídos do pátrio poder. 

§ 2º - Em se tratando de adotando maior de doze anos de idade, será também necessário o seu consentimento." 
A Vara da Infância mantém um registro de crianças e adolescentes em condições de serem adotados e outro de pessoas interessadas na adoção, em atendimento ao Art. 50 do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA. 
	Quem pode adotar
	Quem não pode adotar
	Quem pode ser adotado

	Adulto maior de 18 anos, independentemente do estado civil, que seja, pelo menos 16 anos mais velho que a criança a quem pretende adotar. (Art. 42 - ECA )
	Os avós ou irmãos da criança. Nesse caso, cabe um pedido de Guarda ou Tutela, que deverá ser ajuizado na Vara de Família do Fórum do lugar onde residem.
	Toda criança pode ser adotada e todo adolescente até os 18 anos. Acima dessa idade, só se já estiver vivendo sob a guarda ou tutela do adotante.


Com a ADOÇÃO, a criança ou adolescente passa a ser considerado filho com os mesmos direitos e deveres, inclusive hereditários. Passa, também, a ter o mesmo sobrenome do adotante. 
ADOÇÃO é IRREVOGÁVEL (Art.48-ECA), ou seja, a criança ou adolescente adotado nunca mais deixará de ser considerado filho do Adotante. Nem mesmo com a morte dos adotantes os pais biológicos readquirem os direitos sobre a criança (para isso é necessário proceder à nova adoção). 
Atenção! Registrar o filho de outrem como seu, “ADOÇÃO À BRASILEIRA", é crime previsto no Código Penal. Nesse caso, a qualquer tempo em que os pais biológicos venham a reclamar a paternidade, a eles é dado o direito de ajuizar uma ação. 

Quando o acolhimento se faz recebendo a criança diretamente da mãe, é grande o número de casos em que a mesma se arrepende e deixa de concordar com o pedido de adoção, gerando prejuízos a todos os envolvidos, principalmente à criança. 
Daí a importância da adoção legal por meio de inscrição junto ao Setor de Adoção, pois os interessados terão todo apoio técnico desde o primeiro momento em que surge a iniciativa de adotar, bem como durante todo o processo, quando podem surgir dúvidas, desistências ou mesmo dificuldades de adaptação. 

Cadastramento de crianças e adolescentes para adoção

O cadastro de crianças e adolescentes em condições de serem adotados é feito por meio de: 

a) Levantamento junto às instituições de abrigo, onde é analisado o caso de cada abrigado. Por meio de visitas a essas instituições, estimula-se o estudo que poderá constatar o abandono ou a impossibilidade de reintegração familiar. Esse relatório é encaminhado para a VIJ  ou feito por técnicos do Seção de Adoção, quando então será sugerido ou não ao Juiz o seu cadastramento para adoção. A sensibilização dos dirigentes dessas instituições quanto à necessidade de se verificar a real situação da criança ou adolescente, bem como a busca de profissionais especializados para o seu atendimento, também é parte desse trabalho;

b) Atendimento de mães que procuram está Vara, interessadas em entregar sua criança para adoção.

Procedimentos para Adoção:
(Legislação - Art. 39 a 52 do ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente)
Os interessados em adotar recém nascidos ou crianças de até 1 ano de idade deverão fazer inscrição na Seção de Adoção . 
Para adoção de criança específica, que esteja ou não institucionalizada e não inscrita para adoção, os interessados deverão procurar a Vara da Infância e da Juventude para a confirmação do abandono ou da condição de adotabilidade da criança. A partir daí deverão pleitear a ação de adoção por meio de advogado particular ou procurando a Defensoria Pública.
No caso de mães que desejam entregar seus filhos para fins de adoção, essas também devem procurar a Vara da Infância. É importante que a comunicação seja feita na VIJ antes do nascimento da criança, para fins de acompanhamento psicológico e orientação do Setor de Adoção. Após o nascimento, ainda no Hospital, a Vara da Infância deverá ser imediatamente comunicada, e a mãe, após a alta hospitalar, deverá se pronunciar perante o Juiz quanto ao destino que pretende para o filho. Se confirmada a entrega em adoção, a criança será imediatamente entregue ao casal inscrito, após alta hospitalar.
Os interessados em adoção que buscam inscrever-se contam ainda com um serviço de apoio e acompanhamento, o Pré-natal da adoção , que visa proporcionar maior clareza quanto aos motivos para a opção de adotar e segurança quando do acolhimento da criança pretendida. 
1. Inscrição:
A inscrição é necessária conforme Art. 50 do ECA. Após reunir a documentação, os interessados devem contatar o Seção de Adoção, pelo telefone 348.6713, para marcar entrevista, quando então serão recebidos os documentos necessários. 

Somente após o deferimento da inscrição, poderão ser apresentadas as crianças cadastradas para adoção. 
2. Estudo Técnico do Caso 

"A adoção será deferida quando apresentar reais vantagens para o adotando e fundar-se em motivos legítimos" (Art. 43 do ECA). 

Isso justifica o estudo técnico e a preparação das pessoas para a adoção, com o objetivo de se comprovarem as condições mínimas, financeiras e emocionais, para o acolhimento e o favorecimento de um bom desenvolvimento da criança ou adolescente. 
O estudo constitui-se de: 

a) entrevistas individuais e familiares; 

b) visitas domiciliares; 

c) atendimento em grupos de preparação para a adoção. 
3. Pedido de Adoção 

Após o acolhimento da criança, entregue pela Vara, o adotante deverá reunir a documentação necessária e entrar com o pedido de adoção por meio de advogado particular ou da Defensoria Pública , que atende na própria Vara, independentemente do nível de renda. 

O advogado ou o Defensor Público solicitará a guarda provisória da criança até que saia a sentença e se possa proceder ao registro definitivo da criança. 

Documentos necessários para inscrição de adoção:

 1 - Carteira de Identidade do(s) requerente(s) - cópia autenticada;
2 - CPF do(s) requerente(s) - cópia autenticada;
3 - Certidão de Casamento (no caso de casal requerente) - cópia autenticada - ou Declaração de vida em comum, assinada por duas testemunhas, com firma reconhecida em cartório;
4 - Comprovante de Renda do(s) requerente(s) - cópia;
5 - Atestado de Saúde Física e Mental do(s) requerente(s);
6 - Atestado de bons antecedentes (nada consta cível e criminal);

7 - Foto da família (individual ou em conjunto;
8 - Comprovante de residência;

9 - Nada consta da Justiça Federal.
Documentos necessários ao pedido de adoção:

1 - Carteira de Identidade do(s) requerente(s) - cópia autenticada;
2 - Certidão de Casamento (no caso de casal requerente) - cópia autenticada - ou Declaração de vida em comum, assinada por duas testemunhas, com firma reconhecida em cartório;
3 - Declaração dos pais ou responsável pela criança / adolescente consentindo com a Adoção, Guarda e Responsabilidade ou Tutela, com firma reconhecida em cartório;
4 - Declaração de Escolaridade da criança / adolescente;
5 - Cartão de vacina da criança / adolescente;
6 - Declaração da existência de bens, direitos ou rendimentos relativos à criança / adolescente;
7 - Registro de nascimento da criança / adolescente, se houver, ou cartão de berçário (Atestado de Nascido Vivo);
8 - Comprovante de residência;
9 - Endereço dos genitores da criança / adolescente, se houver.

9 - Nada consta da Justiça Federal 

Adoção por Estrangeiros:
Quando o pedido de inscrição para fins de adoção for formulado por: 

a) estrangeiro residente no exterior ou;

b) estrangeiro residente no Brasil. 
A habilitação processar-se-á perante a Comissão Distrital Judiciária de Adoção - CDJA. , localizada na Praça Municipal, Palácio da Justiça, 4º andar, Brasília - DF.
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